
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 918.876 - BA (2016/0135139-5)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : VEMAX COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE FANTI CORREIA E OUTRO(S) - SP198913 
AGRAVADO  : YVONE CHAGAS DA SILVA 
ADVOGADOS : DIEGO FREITAS RIBEIRO E OUTRO(S) - BA022096 
   SÉRGIO CELSO NUNES SANTOS E OUTRO(S) - BA018667 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL.  
DECISÃO QUE CONCLUIU PELA RESPONSABILIDADE DA AGRAVANTE, JULGOU 
PROCEDENTE O PEDIDO DE DANO MORAL E FIXOU O VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA 
NÃO IMPUGNADO. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Não foram vertidos argumentos válidos para infirmar a decisão monocrática ora recorrida, 
descumprindo assim o disposto no § 1º do art. 1.021 do NCPC.
2. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, não conhecer do agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 18 de outubro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 918.876 - BA (2016/0135139-5)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Vemax Comercial Ltda. contra 

decisão da minha relatoria que negou provimento ao agravo em recurso especial assim 

resumida (e-STJ, fl. 574):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL.  
CASSAÇÃO DA DECISÃO QUE CONCLUIU PELA 
RESPONSABILIDADE DA AGRAVANTE, JULGOU PROCEDENTE O 
PEDIDO DE DANO MORAL E FIXOU O VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.

Em sua irresignação, a agravante sustenta que: a) ficou devidamente 

demonstrado nos autos a ausência de qualquer responsabilidade sua, tratando-se, na 

verdade, de culpa exclusiva de terceiro; e b) mesmo diante de provas favoráveis à ela, a 

demanda foi julgada procedente, sendo condenada a arcar com os danos materiais e 

morais pleitados.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 918.876 - BA (2016/0135139-5)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

A irresignação não merece acolhimento.

De início, verifico que a agravante não se desobrigou de rebater o 

fundamento da decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, qual seja: a 

incidência da Súmula 7 desta Corte, tendo se limitado a apontar que não teve 

responsabilidade mas, culpa exclusiva de terceiro. 

Inconteste, portanto, que não foram vertidos argumentos válidos para 

infirmar a decisão monocrática ora recorrida, descumprindo assim o disposto no § 1º do 

art. 1.021 do NCPC.

A propósito: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  
NCPC.  AUSÊNCIA  DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE 
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
PRECONIZADOS PELO ART.  932,  III, NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO 
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto contra 
decisão  publicada  na  vigência  do  novo Código de Processo Civil, 
razão  pela qual devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal   na   forma   nele   prevista,  nos  termos  do  Enunciado 
Administrativo  nº  3  aprovado  pelo  Plenário  do STJ na sessão de 
9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015 
(relativos  a  decisões  publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2.   Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que, 
apresentado  em  desacordo  com os requisitos preconizados pelo art.
932,  III,  do  NCPC  (544,  §  4º,  I,  do  CPC/73), não impugna os 
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência da Súmula nº 
7 do STJ).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 739.743/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016)
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Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do NCPC, não conheço do agravo 

interno.

É como voto
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0135139-5 AREsp 918.876 / BA

Números Origem:  00208533220118050001  208533220118050001

PAUTA: 18/10/2016 JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VEMAX COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE FANTI CORREIA E OUTRO(S) - SP198913 
AGRAVADO  : YVONE CHAGAS DA SILVA 
ADVOGADOS : DIEGO FREITAS RIBEIRO E OUTRO(S) - BA022096 

 SÉRGIO CELSO NUNES SANTOS E OUTRO(S) - BA018667 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Fatos Jurídicos - Ato / Negócio Jurídico - Evicção ou Vicio Redibitório

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VEMAX COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE FANTI CORREIA E OUTRO(S) - SP198913 
AGRAVADO  : YVONE CHAGAS DA SILVA 
ADVOGADOS : DIEGO FREITAS RIBEIRO E OUTRO(S) - BA022096 

 SÉRGIO CELSO NUNES SANTOS E OUTRO(S) - BA018667 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a) 
Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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